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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 8081/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/103/2017 
PROTOCOLO :  1767840 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES/MS 
INTERESSADO (A) :  MARCIO FAUSTINO DE QUEIROZ (EX-PREFEITO) 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO 51/16 
RELATOR  :  Cons. RONALDO CHADID 

 
 

 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO PRESENCIAL. 

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO. PRESENÇA DAS 

CLÁUSULAS NECESSÁRIAS. REMESSA INTEMPESTIVA. 

REGULARIDADE COM RESSALVA. MULTA. 

 

 

Em apreciação o procedimento licitatório – Pregão Presencial 28/16– 

e a formalização do Contrato nº 51/2016 celebrado entre o Município de Ban-

deirantes/MS e a microempresa DJE Distribuidora de Alimentos Eireli, com a 

finalidade de fornecimento de gêneros alimentícios, hortifrutigranjeiros, para 

atender as necessidades das Secretarias Municipais, no valor de R$ 98.598,15 

(noventa e oito mil quinhentos e noventa e oito reais e quinze centavos). 

 

Através do Ofício 449/16 o Ordenador da Despesa enviou a esta Corte 

a documentação pertinente ao certame, que autuada foi encaminhada ao núcleo 

técnico, sendo que em primeira análise a 5ª Inspetoria detectou a ausência de 

documentos obrigatórios à regular instrução processual, motivo pelo qual inti-

mou o jurisdicionado, o que foi reforçado por este Relator à f. 213 e 214. 

 

Em resposta o jurisdicionado encaminhou o ofício acostado à f. 220, 

retornando os autos à 5ª ICE que na oportunidade concluiu que o procedimento 

licitatório e a formalização do contrato atenderam aos regramentos contidos nas 

leis 10.520/02 e 8.666/93, todavia, registrou a intempestividade na remessa dos 

documentos pertinentes ao contrato, em desacordo com as orientações contidas 

no item 1.2.1. A do Anexo I, Capítulo III, Seção I da INTC/MS 35/11 (ANA 

55556/17 de f. 207). 

 

O Ministério Público de Contas, igualmente, posicionou-se pela regu-

laridade e legalidade do procedimento e da formalização do contrato, porém, 
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propugnou pela aplicação de multa em razão da intempestividade apontada no 

relatório técnico, nos termos do Parecer 13452/18 de f. 225. 

 

É o relatório, passo a decidir. 

 

Antes de adentrar na análise de mérito dos aspectos relativos ao pro-

cedimento licitatório, cumpre esclarecer que em observância ao que dispõe o 

artigo 10, inciso II, c/c §§3º e 4º da Resolução Normativa nº 76/13, consideran-

do o valor global contratado (R$ 98.598,15) e o valor da UFERMS na época do 

certame (R$23,63), passo a decidir monocraticamente, amparado pela compe-

tência atribuída ao juízo singular do Conselheiro Relator nos termos do Regi-

mento Interno.  

 

Compulsando os autos verifico que foi realizado o procedimento lici-

tatório, deflagrado na modalidade Pregão Presencial (nº 28/16), objetivando a 

contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, hortifruti-

granjeiros, para atender as necessidades das Secretarias Municipais. 

 

Encontram-se nos autos as peças obrigatórias para a regularidade do 

procedimento, a exemplo da comprovação da pesquisa de mercado (f. 7); pare-

ceres jurídicos prévios e de encerramento (f. 89 e 175); Edital de Licitação e pu-

blicação correspondente (f. 50 e 92) e adjudicação e homologação (f. 177). 

 

Verifico, ainda, que foi celebrado o Contrato nº 51/2016 com a mi-

croempresa DJE Distribuidora de Alimentos Eireli, sendo que as cláusulas obri-

gatórias descritas no artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/93 se encontram presen-

tes, bem como o extrato foi devidamente publicado no Diário Oficial do Muni-

cípio de Bandeirantes nº 639 (f. 191), em conformidade com o que dispões o 

parágrafo único do artigo 61 do mesmo diploma. 

 

Todavia, conforme apontado pelo núcleo técnico, os documentos que 

formalizaram o contrato em tela foram remetidos intempestivamente a esta Cor-

te, em desacordo com o que orienta o item 1.2.1.A do Anexo I, Seção III, Capí-

tulo I da INTC/MS 35/11, razão pela qual atribuo a sanção abaixo descrita. 

 

São as razões que fundamentam a decisão. 

 

Com respaldo das informações prestadas pelo núcleo técnico, em co-

munhão com o r. parecer do Ministério Público de Contas e em observância ao 
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artigo 120, incisos I e II do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Nor-

mativa TC/MS nº 76/2013, DECIDO: 

 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório – Pregão 

Presencial 28/16 – e da formalização do Contrato nº 51/2016, celebrado entre o  

Município de Bandeirantes/MS e a microempresa DJE Distribuidora de Alimen-

tos Eireli, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02 e aplicação subsidi-

ária da Lei Federal nº 8.666/93, ressalvada a intempestividade na remessa dos 

documentos correspondentes ao contrato, em desacordo com o que orienta o 

item 1.2.1.A do Anexo I, Capítulo III, Seção I da IN TCE/MS 35/11; 

 

II – Pela APLICAÇÃO DE MULTA ao Ordenador da Despesa e Ex-

Prefeito, Sr. Marcio Faustino de Queiroz, portador do CPF/MF sob o nº 

653.297.161-87, em valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS pelo envio 

intempestivo de documentos em prazo superior a trinta dias, que faço pautado na 

orientação contida no artigo 170, § 1º, inciso I, alínea “a” do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa nº 76/13 c/c artigo 46 da Lei Complementar 

nº 160/12; 

 

III - Pela CONCESSÃO DO PRAZO de 60 (sessenta) dias a partir da 

data do recebimento da correspondência de ciência para pagamento da multa e 

comprovação nos autos, em favor do Fundo Especial de Modernização e Aper-

feiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), nos termos do artigo 172, § 1º, 

incisos I e II da Resolução Normativa 76/13, combinado com os artigos 54; 55 e 

83 da Lei Complementar nº 160/2012, bem como na esteira do que orienta o 

Provimento nº 3/2014 da Corregedoria-Geral do TCE/MS, em especial o artigo 

1º, inciso II. 

 

Publique-se. 

 

Após, encaminhe-se à 5ª Inspetoria para análise da execução financei-

ra. 

 
 Campo Grande/MS, 21 de agosto de 2018. 

 
 

(Assinado digitalmente) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
RSB 


